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ESTADO DO PIAUÍ 
Prefeitura Municipal de Olho D'Água do Piauí 
AV, NOSSA SENHORA DAS DORES4/S9 FONE, (H)UU-000'1 

CEP UU.,-000 • Olho D'A11w, do Pl•ul C.HJ> • ./ 01.812.UISlf}()Of..OT 

omo D''11ua ,do Pieuf- P1eul -•li: plWflnoJbodfqvf&llermat/ com 

I..EI MUNICIPAL Nº 147/2018, DA POLITICA MUNICIPAL DO MEIO 

AMBIENTE. 

Dispõe sobre a política munlclj:)al do melo ambiente no MunJcfplo de Olho 

D'Água do Piauf e dá outras prov1~ncias. 

O Prefeito do Munlclplo de Olho D'Ãgua do Piauí, através de seus 

repreeentantes na C4mara Munlolpal aprovou e eu, em &eu nome, sanciono a 

seguinte Lei: 

CAPÍTULO 1 - DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1ª. A Polltloa Munlclpal do Melo Ambiente tem por objetivo a pmservaçAo, o 

ugo ra.clonal, a melhoria, a recuperação e conservaÇão da q;ualidade amblen1al 

propícja à vida, visando aS$8gurar as condições necee.sárlas ao desenvotvrmento, 

socloeconõmlco ecologicamente equilibrado. 

A,rt. 20. A Polftloa Municipal do Melo Ambiente será executada pela al.ltorldade 

municlpal a atenderá aos segulntes princípios: 

1 - Ação do Poder Pllbllco para a manutenção do equilíbrio ecológlco; 

11 - ConslderaçA.o do direito colellvo ao melo ambiente saudável e equilibrado; 

111 - Planejamento e fl6callzação do uso dos •recursos ambientais; 

IV- Proteção aos ecossistemas, incluindo suas áreas e 86pécles representativas; 

V . Zoneamento e controle das atividades po1enclal ou efetivamente poluidoras; 

VI - lncenllvo ao estudo, pesquisa e emprego de tecnologias orientadas para o uso 

raciona.! e proteção dos recursos amblentats; ~ 

VII • Recuperação da áreas degradadas ou ameaçadas de deg~ ' 1 am~ntal; 

VIII - RactonaltzaçAo do uso do solo, égua , flora, ar e subeolO; ~ 

IX • Educação amblenlal nas escolas municipais e divulgação de lnformaQOes à 

comunidade, objetivando capacitar a todos pa.ra a participação at~ na defesa do 

melo ambiente. 

Art. 3~. A Secretaria Municipal de Melo Ambiente - SEMAM seré o órgão 

encarregado de Implantar a Políllca IVlunlClpal do Melo Ambiente, cabendo fazer 

cumprtr a pr86ente Lei e o regulamento competente, Incumbindo-se de: 

1 - torrnultu as dinrttiZéS da Políttc,a Municipal do Meio Ambiente; 

li - estabelecer as normas e ,os padrões de proteçAo, conservaç11o o medidas de 

melhorias dos recursos ambientais, em associação ao ór,gão estaci.lal competente, 

observada a leglslaçAo federal,, estadual e municipal pertinente; 

111 • d&Cklit sobre o prooesso de concessão de licenças para a locallzação e 

funoiOnamemo de a.tlllldades real ,ou potencialmente poluldoras, ou do exploraç.d.o 

de recursos ambientais, e a e.pllca9ão das penalidades previstas nesla Lei e em 

sua regulamentação; 

,IV . estabelecer as áreas em que a ação do Executivo Munlclpal, relativa a 

gualldade ambiental, deva ser prioritária; 

V - responder a oonsulw sobre matéria do sua competência; 

VI - emitir parecer quanto aos pedidos de llconça para a localização e 

lunclonamento de atividade real ou potencialmente poluidora; 

VII. emitir parecer q:uanto aos pedidos do licença para as atlvidade8 de exploração 

de recursos ambientais; 

VIII - atuar no sentido de formar consclênela púbHca da necossldade de proteger, 

conservar e melhorar o melo ambiente; 

IX • propor programas, polítlou e a;ões que visem à melhoria das condições de 

vida quanto à qualldado ambiental ; 

X - exercer a ação fiscalizadora de observância das normas; f nes Lei e 
,em sua regulamentação; , 

XI - exucer o poder de pol,ícla nos casos de lnf'raçAo dost Lei e das 'normas; 

contida$ em sua regulamentação,. . . / 

Art. 411. Ao Conselho Municipal de Meio Ambiente de Olho D'Água - COMAM, 

cumprirá assessorar a lmplementaçã.o da Polftica Municipal do Melo Ambiente, em 

conjunto com a Secnrtarla Munlclpal de Meio Amblante - SEMAM, cabendo-lhe o 

desempenho de funções de caráter consultivo e fiscallmdor, estanclo suas 

atribuições definidas na Lei Municipal. 

Art. &I. Para os fins desta Lei, sã.o empregadas a.s seguintes definições: 

1 - Melo Ambiente - o conjunto d.e çondi91)es, lels, influências e interações de ordem 

físlca, química e blológlca que permite, abrigam e regem a vida, em todas as suas 

formas; 

li - Impacto Amblental - toda e qualquer alteração das propriedades fls tcas, 

quimices e blológlcas do meio ambiente, causada por qualq;uer forma de matéria 

ou energia resultante das atividades humanas, e que, direta ou indiretamente, 

causem efeitOs quanto: 

a) à sal'.íde, à segurança ou ao bem estar da popula.ção; 

b) às atividades sociais ou econômicas; 

c) à blota; 

d) às condições estétloas ou sanitárila:;; do melo ambiente; 

e) à qualidade dos recursos ambientais. 

Ili - Degradação da Qualidade Ambiental • o Impacto adverso nas caracterfsllcas do 

meio ambiente; 

IV • Poluição - a degradação da qualidade ambiental resultante deatlvidad.es que, 

dlreta ou indiretamente, promovam: 

a} preju(zo à saúde, à segurança ou a.o bem estar da população; 

b) criação de condic,ões adversas às atividades sociais e econômicas; 

c) Influências desfavoráveis à blota; ~ ~ 
d) prejuízo às condições estéticas ou sanitárias do melo ambiente; f 
e) lançamento de materiais ou energia em desacordo com os r'õe b tais 

es1abelecidos. 

V - Poluidor - a pe$S08 líslca ou ju~fdfca, de direito público ou privado, responsável 

direta ou indiretamente por atividades causadoras de degradação ambiental; 

VI - Blota - o conjunto de sems vegetais e animais existentes em determinada érea 

ou ecossistema: 

Vil - R.ecursos Ambientais • a atmosfera, as águas superflclals, Interiores e 

subterrâneas, o solo, o subsolo e os demais elementos da biosfera: 

VIH - Poluente - Ioda e qualquer forma de matéria ou energia que provoque 

poluição em quantidade, concentração ou com caracterfstlcas em desacordo com o 

que for estabelecido em lei federal, estadual ou municipal; 

IX - Fonte Poluidora - toda atividade, processo, operação, maquinaria, equipamento 

ou dispositivo fixo ou móvel, que potencialmente, cause ou possa causar emissão 

ou lançamento de poluentes, ou qualquer outra espécie de degradação ambiental; 

X - Estudo de lmpa.cto Ambiental • EIA • dlagnóstlco e análise da area de Influência 

d.e projeto a ser Implantado, considerando a struaçllo emblema! quanto ao melo 

tisico, blológlco e socioeconõmlco, com detlnlçlo das medidas mitigadoras dos 

lmpe.ctos negativos; 

XI - RelatóriO de Impacto Ambiental - RIMA • relatório refletindo os objetivos e 

Justificativos do projeto e a síntese dos r1IBultados do Estudo de Impacto Ambiental 

• ElA. 

Art. 6Q. É proibida a emissão ou lançamento de poluentes nos recursos ambientara, 

direla ou Indiretamente, e a degradação destes recursos, devendo ser observados 

os padrões estabelecidos, quando for o caso, em lei federal ou estadual, e 

espaclalrnente nesta Lei e nas nollllas que a regulamentam. 

Art. 7". o Executivo Municlpal adotará normas para a apresentação de estudos de 

Impacto ambiental, como requisito para o llcenclamento de atividades potencial ou 

efetivamente degradadoras da qualidade ambiental adotando-<se como ,l1e711a1 o 

disposto na A.esolução CONAMA nQ 001 , de 23 de Janeiro de 1986. A / 
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An. se. A legislação munlolpal, especialmente a ambiental, e as demals tels 

oomponentes cio Plano Diretor ou da Lei OrgAnlca, além de observar, no QUEI 

couber, o õlsposto em normas federals e estaduais,. visará a regulamentação de 

que.stões amblentals próprias ou específicas do Município de Olho D'Água do 

Piauí. 

Art. ~- A legislação municipal obs1:1rvará no que couber, o disposto em nonnes 

federais 1:1 estaduais, e especlalmente quanto: 

1 - à Identificação de subst.Ancias 1:1 atividades poluidoras; 

li - à fixação de parã.metros numéricos ou outros limites relacionados à emissão de 

gases, ruido$, re$1duos sólk:los, efluentes llquldos, calOr e outras formas de matéria 

ou energia que produzam degradação ambiental; 

111- ao relaclonamento básico para a criação de áreas especialmente protegidas. 

Art. 10. A educação ambiental, em caráter multldlsclpllnar, seré ministrada em 

todos os estabelecimentos municipais de ensino. 

ParégrafQ único. Além do currlculo básico da matéria, de acordo com o disposto 

em normas tederais ou estaduais, a educação ambiental compreenderá a. 
exposição e a análise das questões municipais e micro regionais. 

CAPIÍTULO li - DOS INSTRUMENTOS 

Ar1. 11. São Instrumentos da Polftlca Munlclpal do M1;1lo Ambiente: 

1 • a adoção de pad!Oes ou parAmelros de quaUdade ambiental, observlllldO o, 

disposto em leglslação federal ou estadual; 

li - o zoneamento ambiental das áreas rurais e urbanas; 

Ili - a avaliação dos fmpectos amblentais; )// 
IV - o flcenclamen10. fiscalização, revisão. lnterTUpção e suspensão de. prállca de 

atividades efetiva ou potencialmente poluldoras, e às de exploração de recursos 

ambientais, observando-se, no que couber, 111 l9iii11Slação federal e estadual; 

V• o emprego do Imposto Pfedlal e Territorial 'Urbano - IPTU, com finalidade extra 

riscai, objetivando a redução do valor pago pelo contrlbulme que: 

a) adotar !éçnlcas redutoras ou supressoras da degradação ambiental causada por 

suas atividades no Imóvel; 

b) utilizar o Imóvel para a produção de equlpamentos ou de desenvolvimento d11:1 

tecnologia, destinados à reduçlo da poluição ou à melhoria das condições 

ambientais: 

c) promover, no Imóvel, o reflorestam1:1nto tendente à recompos]Ção da blota 

original da área; 

d) manlíver, em seu Imóvel, a blota original, especialmente quando a área for 

declarada, a seu requerimento ou por Iniciativa da autoridade municipal, érea de 

especlal proteção ambiental; 

e) promover, no Imóvel, ainda que com linalldade comercial, a criação ou o cultivo 

d1:1 espéclmos animais ou vegetais, compoMntes da blota representativa dos 

ecossistemas enoontrávels no território, munlclpal ou mlcror:r&gionaJ; 

VI - a manutenção, pelo Poder P0bllco, de lnvenlártos ou registros de cunho 

ambiental; 

VII - a criação, a pedido do Interessado ou por Iniciativa da autoridade municipal, 

de: 

a) Parques Municipais; 

b) Reservas Ecológicas; 

e) Estações Ecológicas; 

d) Áreas de Proteção Ambiental; 

e) Áreas da Relevante Interesse Eoológlco. t 
VIIII - a Imposição de penalidades dlsclpllnaras ou compenae.tój('as ,/, 

cumprimento das medidas necessárias à preservação ou, correção~ daf{a\ · · 6ão 

ambiental, Independentemente de responsabilidade civil ou criminal do agente, de 

acordo com a legislação federal e estadual; 

IX - o estabelecimento, em lei, de proibição à utilização, comercialização e 

produção, no território do Município, de substâncias cancerígeM.s, mutagênicas e 

teratogênlcas, observando, no que couber. o disposto na leglslação federal ou 

estldual; 

X - o estabelecimento, através de regulamentação, da obrigatoriedade do 

Receituário Agronômico, para a aquisição de defensivos para uso agropecuário e 

para o lloenclamento ambiental das atMdades poluidoras a obrigatoriedade do 

plano de controle ambiental - PCA; 

XI· O ICMS-E.colõglco. 

CAPÍTULO Ili - DO LICENCIAMENTO E. CONTROLE. DAS FONTES 

POLUIDORAS 

Art. 12. A produção, comerciall'zação e ínstalaçã.o de fontes poluidoras serão 

previamente submetidas ao llcenciamento pela o Órgão Ambientalmunicipal. 

Parégrafo único. O pedido de licenciamento, bem como a renovação e a 

concessão, serão publlcados no Jornal oflclal do Estado e no periódico local de 

maior circulação. 

Art. 13. As fontes poluidoras fixas, Jé em funcionamento ou em implantação, serão 

obrigatoriamente descritas e registradas pelo responsável, perante a autoridade 

municipal, para fins de enquadramento, controle de efluentes e fiscalização, num 

prazo méximo de 6 (seis) meses, a partir da aprova.ção desta Lei, es,rdo sujetlas 

às sanções nela previstas, e em outras normas legais vigentes. / / / 1 

Art. , 4 . A emíssAo ou lançamento de poluentes nos recursos ambientais, sem o 

devido tratamento, destinado a minora, ou suprimir a SI.Ja toxidade, sujeitarão o 

responsável às penalldad.es previstas nesta Lei, observada a sua regulamentação .. 

CAPITULO IV· DAS DISPOSIÇÕES ESPECÍFICAS 

An. 15. A legislação ambiental municipal deverá observar, quando de sua 

regulamentação, além das leis emana.das do Plano Diretor e demais disposições 

estabelecidas em legfslação federal, estadual e municipal, o disposto neste 

Ce.prtulo, a fim de assegurar o atendimento às peculiaridades locais do Município 

de Olho D'Água do Plaul. 

Art. 16. Serão objetos de regulame.ntaçll.o obrigatõria, para definição de critériOs 

espaclficos à sue. proteção, além do disposto em normas federais, estaduaiS e 

nesta Lei. os recursos ambientais próprios e atividades abaixo relacionadas: 

1 - Parque Ambiental Municipal (Açudes Municipais); 

li - Ecossistemas no melo rural; 

111- As Lagoa do Município: 

IV - Coleta e destino final do llXo; 

V- Serre. do Cipó. 

Parágrafo único. A abordagem para a definição dos crltáriosmenclonados no caput 

deste artlgO enoontra•seno Anexo 1, que faz partelntegtante desta Lei. 

CAPÍTULO V - DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES 

Art. 17. Aos ~pensáveis per Infrações ao disposto nesta lei e nasnolaef},.uef 

regulamentam senlo impostas as segulntas penalidades: :;,·· f / ' 
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1 • Advertência por escrito, notificando o Infrator, a fim do que laçacessar a 

Irregularidade, no prazo determinado pela autorldâdemunl.clpal; 

li - Multa, no valor de 1 (uma) a 1.000 (mil) Unidades Fiscais cloMunleíplio (UFM), 

aplleada em dobro, no caso de reincidêncla; 

Ili - Suspensão de atividades até a total correção da irregularldade,salvo nos casos 

em que a competência for da autoridade federal ouestadual; 

IV - Cassação do alvará de llconça para funcionamento. 

Parégrafo único. penalidades previstas nesle artigo serão 

apllcaclas,considorando-se: 

a) a natureza, ,gravidado e consequências para a comunidade; 

b) a Imposição das penalidades não se sujeita à ordem em que estãorelaclonadas 

neste artigo; 

e) a aplicação de uma das penalidades previstas neste artigo nãopreJudloa a de 

outra, se cabível; 

d) a aplicação de penalidade de qualquer nawreza não exonera olnfrator do 

cumprimento da obrigação a que esteJ1;1 sujeito. 

Art. 18. Das penalidades aplleadas caberá recurso do Interessado àa.utorldade 

munlclpal, em prazo não superior a 16 (quinze) dias, contados dadata de Intimação 

do auto de lnfraçllo. 

Parágraft:> 1•. O recurso não terá efeito suspensivo. 

Parágrafo 2". O auto de Infração &erá entrague pessoalmente aOfBSponsével, 

sempre que possível, ou através de AR (Av~ de Receblm&nto)ou plJblleado no 

veículo de Imprensa local, ob$ervado, no que couber, oprocod!mento previsto no 

aJtlgo 221. do Código de Proce= CMI. 

Art. 19. Além das penalidades previstas nesta Lei, os lnfratoreif-:s e fªº uTJelt · à 
responsabilidade cMI ou criminal, de acordõ com o disposto na leg f I e 

estadual. 

CAPÍTULO VI - DAS 0ISPOSJÇÕES COMPLEMENTARES 

Art. 20. Todo aquele que explorar recursos ambientais, especialmenteos ve.getais e 

minerais, deverá recuperar as condições originais da área, deacordo com as 

soluções técnicas determ'lnadas pela autoridade municipal. 

Art. 21. Para o cumprimento do d isposto nesta Lei e nas normas que 

areg:ulamentam, a autoridade municipal poderá valer-se do concurso de 

outra&entldades pública& oo privadas, nacionais ou estrangeiras, mediante, 

ace'lebração de convênios. consórciOs, coottatos ou outros ajustes, bem comoc:lo 

Poder Ptlbllco Federal ou Estadual. 

Art. 22. Para as fon1es poluidoras, que demandem captação de águaprovenlente de 

rios ou outros corpas d 'água, ou que neles rancem resíduos dequalquer espécie, é 

obrigatória a Instalação da estação captadiora à Jusante daestação emissora. 

Art. 23. Projeto de Lei Ordlnána de iniciativa do Poder Executivo seráapresentado 

no prazo não superior a e (seis) meses, contera o regulamento dapresente Lei 

Complementar. 

Art. 24. Revogadas as dlSpOSf.ções em con1n1rlo, esta Lei entrará 8mliigor na da.ta 

de sua publicação. 

Mandamos, portanto, a todas as autoridades a quem o conhecimento e aexecuçê.a 

desta Lei porteneér, que a cumpram e a façam cumprir tãolntelrame 

se contém. 
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ANEXO 1 

DENOMINAÇÃO 

SERRA DO CIPÓ 

Parque Munlclpal Ambiental; 

AÇUDE DE OLHO D'ÁGUA 

Ecos.sistemas Rurals; 

Coleta e destino final de resíduos 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

GABINETE 0A PREFEITA MUNICI 
DIAS DO Ml::S DE JULHO DE DOIS MIL E D 

ABORDAGEM 

Manutenção e replantio de matas. 

transfomiar em APA. 

Consolidar como re.serva permanente 

de vegetação urbana, através de sua 

desfgnação Ilegal como Parque 

Municipal Ambiental, pennltlndo usos 

NÃO prejudiciais de recreação e 

laz.er; 

Delimitação e praservaçã.o de 

nascentes e seu entomo; 

Controle da qualidade de égua; 

Acompanhar e fiscalizar o 

funcionamento doe quiosques. 

Levantamento d.os recursos naturais a 

fim de proceder a sua delimttação; 

Estabelecimento de critérios para 

uso racional e 

entre o poder 

e os proprietários destas 

Estabelecimento de parâmetros para 

a realização de coleta diferenciada 

dos resíduos e a adoção de 

programas Junto à comunidade para a 

Implementação desta coleta; 

Acompanhar e flscallzar o 

funcionamento dá coleta de lixo e 

seus produtos, através de vistorias, 

análises e relatórios petlódlcos; 

Promover a instalaçâo de Incinerador 

ou Vala. especifica para os reslduos 

hospitalares. 


